
c) a decisão da Supreme Court (Supremo Tribunal) tenha sido dada a conhecer à Comissão Europeia e facultada por esta 
a todos os Estados-Membros da União, juntamente com um resumo da fundamentação da Supreme Court (Supremo 
Tribunal)?

(1) Comité do Código Aduaneiro (CCA).
(2) Sutiãs de mastectomia (SM).
(3) NC.
(4) Regulamento de Execução (UE) 2017/1167 da Comissão, de 26 de junho de 2017, relativo à classificação de determinadas 

mercadorias na Nomenclatura Combinada (JO 2017, L 170, p. 50).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países Baixos) em 
5 de novembro de 2018 — Procureur-Generaal bij de Hoge Raad der Nederlanden

(Processo C-678/18)

(2019/C 25/32)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: Procureur-Generaal bij de Hoge Raad der Nederlanden

Questão prejudicial

Deve o artigo 90.o, n.o 1, do Regulamento n.o 6/2002 (1) ser interpretado no sentido de que prevê a atribuição imperativa, a 
todos os órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro nele referidos, da competência para ordenar medidas provisórias e 
cautelares, ou esta disposição deixa aos Estados-Membros a liberdade — total ou parcial — de atribuir a competência para 
ordenar tais medidas exclusivamente aos órgãos jurisdicionais designados como tribunais (de primeira e de segunda 
instância) de desenhos e modelos comunitários nos termos do artigo 80.o, n.o 1, do Regulamento n.o 6/2002? 

(1) Regulamento (CE) n.o 6/2002 do Conselho, de 12 de dezembro de 2001, relativo aos desenhos ou modelos comunitários (JO 2002, 
L 3, p. 1-24).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Okresní soud v Ostravě (República Checa) em 
5 de novembro de 2018 — OPR-Finance s.r.o./GK

(Processo C-679/18)

(2019/C 25/33)

Língua do processo: checo

Órgão jurisdicional de reenvio

Okresní soud v Ostravě

Partes no processo principal

Demandante: OPR-Finance s.r.o.

Demandada: GK
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Questões prejudiciais

1. As disposições conjugadas dos artigos 8.o e 23.o da Diretiva 2008/48/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho, 
opõem-se a uma legislação nacional que estabelece que a sanção por incumprimento da obrigação de o mutuante avaliar 
a solvabilidade do consumidor antes da celebração do contrato de crédito é a nulidade do contrato de crédito 
acompanhada da obrigação de o consumidor devolver ao mutuante o montante principal, num prazo adequado à sua 
capacidade financeira, caso esta sanção (a nulidade do contrato de crédito) apenas seja aplicável se o consumidor a 
requerer (ou seja, se suscitar a nulidade do contrato) no prazo de três anos?

2. As disposições conjugadas dos artigos 8.o e 23.o da Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho, 
exigem que um órgão jurisdicional nacional aplique oficiosamente a sanção estabelecida na legislação nacional por 
incumprimento da obrigação de o mutuante avaliar a solvabilidade do consumidor (ou seja, mesmo que o consumidor 
não requeira ativamente a aplicação dessa sanção)?

(1) JO 2008, L 133, p. 66.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) 
em 7 de novembro de 2018 — SY/Associated Newspapers Ltd

(Processo C-687/18)

(2019/C 25/34)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division)

Partes no processo principal

Recorrente: SY

Recorrida: Associated Newspapers Ltd

Questão prejudicial

São as disposições de direito nacional constantes da section 32(4) e (5), do Data Protection Act 1998 (Lei relativa à proteção 
de dados, a seguir «DPA») — que dispõem que, quando um responsável pelo tratamento de dados alegue que quaisquer 
dados pessoais aos quais se refere a ação judicial contra esse responsável pelo tratamento de dados estão a ser tratados i) 
apenas para fins jornalísticos, artísticos ou literários e ii) tendo em vista a publicação de material jornalístico, literário ou 
artístico que não foi anteriormente publicado pelo responsável pelo tratamento, há lugar à suspensão da instância na 
medida em que diga respeito a dados pessoais não publicados, até que a) o Information Commissioner decida que os 
requisitos i) ou ii) não estão preenchidos, b) o responsável pelo tratamento retire a sua alegação ou c) os dados pessoais 
sejam publicados — compatíveis com os artigos 9.o, 22.o e 23.o da Diretiva 95/46/CE (1) e com os artigos 7.o, 8.o e 47.o da 
Carta dos Direitos Fundamentais? 

(1) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO 1995, L 281, p. 31).
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